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Nos dias atuais, não cabe mais entender o Estado como o único titular e protetor exclusivo
do interesse público, na medida em que existem vários interesses públicos, representativos de
setores da sociedade civil.

Tal realidade leva à superação da dicotomia público e privado e ao nascimento da figura do
público não estatal, com o deslocamento da ênfase dos processos para os resultados, para sua
eficiência, inclusive no que tange à prestação de serviços.

Esta Administração Pública por coordenação, entre o setor público e o privado, tem tido a
preferência das sociedades ditas modernas e propicia, além da diminuição do tamanho do
aparelhamento estatal, a ambientação para o desenvolvimento de parcerias a serem firmadas
entre o Estado e o setor privado, com a delegação do desempenho de atividades que estavam,
até então, a seu encargo.

Assim, o Estado deixa de prestar todas as atividades que possam satisfazer o interesse público
e passa a executar apenas algumas funções, mais circunscritas à concepção de regulação do que
à idéia de satisfação.

Este universo fez surgir no cenário estatal o Terceiro Setor, ou seja, entidades privadas sem
finalidade lucrativa que, objetivando o bem da coletividade, prestam serviços de caráter ou
interesse público, sendo formado, basicamente, por fundações, associações e organizações (sociais
e de interesse público), que não pertencem nem à administração direta nem à indireta.

O controle das Organizações Sociais como entidades integrantes do Terceiro Setor é tema
que necessita ser mais explorado e estudado.

Esta é a proposta para qual buscamos contribuir.

marcelop
http://www.editoraforum.com.br/loja
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